PARECER: 61/2017/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO: 01.1514.00040-00/2017/FUNESBOM/RO
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 152/2017/KAPPA/SUPEL/RO
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento e plantio de grama para atender as necessidades do Quartel do 3º Grupamento de Bombeiros em Vilhena/RO, de acordo com as condições estabelecidas no Anexo I do Edital.

1. INTRODUÇÃO
Trata-se de recurso administrativo interposto tempestivamente pela licitante SILVIO PARENTE DE SOUZA – MEI (fls. 110/112), com fundamento no art.4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto Estadual n.º12.205/06.
O presente processo foi encaminhado a esta Assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e parecer.
Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 152/2017/KAPPA/SUPEL/RO. 
Não houve apresentação de contrarrazões.

2. ADMISSIBILIDADE
Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 

3. DO RECURSO INTERPOSTO PELA LICITANTE SILVIO PARENTE DE SOUZA – MEI
[bookmark: _GoBack]A recorrente mostra-se contrária a decisão do pregoeiro que desclassificou sua proposta devido à mesma ter apresentado “certificado da condição de Microempreendedor Individual com o ramo de atividade incompatível com o objeto da licitação”, conforme registrado no chat do sistema comprasnet. 
A licitante afirma ter encaminhado equivocadamente documentação sem a devida alteração. Fora informado pelo pregoeiro no decorrer da sessão que o arquivo enviado estava corrompido. Em virtude disso, a recorrente solicitou abertura de prazo para reenvio da documentação (período de 120 minutos previsto no edital[footnoteRef:1]), o que não foi concedido, uma vez que a comissão de licitação conseguiu acessar os documentos encaminhados inicialmente, e após análise, desclassificou a empresa. [1:  7.4.1. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DE ACORDO COM O SUBITEM 7.4 ACIMA (SE SOLICITADO PELO PREGOEIRO) SERÁ DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA.] 

Ressalta em sua peça recursal que não há no ordenamento jurídico brasileiro, tampouco na Lei de Licitações, a exigência de que o objeto social da empresa contemple exatamente o que está sendo pretendido pela Administração. Exige-se somente que a empresa participante demonstre estar devidamente cadastrada na esfera pertinente, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial, de forma que preencham os requisitos gerais para a contratação.
Deste modo, assevera ser ilegal impedir a participação de licitantes com base apenas na divergência entre as atividades descritas no contrato social e o objeto da licitação.
Pelo exposto, requer a reforma da decisão proferida.

4. DECISÃO DO PREGOEIRO
Examinados os pontos arguidos na peça recursal, o Pregoeiro decidiu conhecer do recurso interposto para, no mérito, julgá-lo IMPROCEDENTE. (fls. 118/120).

5. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse -, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.
Insurge-se a recorrida contra a sua inabilitação, afirmando que a ausência de atividade fim no objeto social compatível com o objeto da licitação não pode ensejar sua desclassificação para o certame, sustentando que não haveria amparo legal para tal ato.
Entretanto, de forma bem clara, o Tribunal de Contas da União manifestou entendimento no sentido contrário ao alegado pela recorrente, conforme o Informativo n° 189/2014:
Para fins de habilitação jurídica, faz-se necessária a compatibilidade entre o objeto do certame e as atividades previstas no contrato social das empresas licitantes. Para habilitação técnica, os atestados apresentados devem não apenas demonstrar uma situação de fato, mas, necessariamente, uma situação fática que tenha ocorrido em conformidade com a lei e com o contrato social.

Ademais, a Lei 8.666/93 prevê em seu art. 29, II, a necessidade de pertinência entre o objeto contratual e o ramo de atividade da empresa:
Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:            
II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Logo, a recorrente não cumpriu com o disposto no Instrumento Convocatório, fato esse que ensejou corretamente a sua inabilitação. Ressalte-se que o Pregoeiro diligenciou na CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) quais atividades seriam compatíveis com o objeto do certame, e realizou uma análise em todos os ramos que constavam no objeto social apresentado pela recorrente, de forma que nenhuma das atividades constantes guardava compatibilidade mínima para ensejar a habilitação da empresa.
No que diz respeito ao tempo de 120 minutos para o envio dos documentos de habilitação, equivoca-se a recorrente ao afirmar que poderia utilizar o tempo remanescente no momento que julgar conveniente para corrigir eventuais incongruências em sua documentação. O licitante dispõe do tempo de 120 minutos para o envio em um único arquivo de todos os documentos de habilitação, o envio da documentação antes do prazo final é um ato voluntário do participante da licitação, não lhe garantindo direito de utilizar o saldo remanescente do tempo para correção ou complementação da documentação enviada.
 Outrossim, após o recebimento da documentação pelo sistema do comprasnet, o Pregoeiro não obteve êxito em visualizar os documentos enviados, em razão de dificuldades com o formato dos documentos. O Pregoeiro enviou uma mensagem pelo chat solicitando novamente o envio da documentação, contudo, após o auxílio da equipe de apoio ao Pregoeiro, obteve êxito em visualizar os documentos, não sendo necessário o reenvio por parte da licitante. 
Portanto, não assiste razão à recorrente em suas alegações.

6.	CONCLUSÃO
Ante o exposto, esta Assessoria Técnica opina pela manutenção da decisão do Pregoeiro que inabilitou a empresa SILVIO PARENTE DE SOUZA – MEI.

Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.
	Porto Velho, 31 de maio de 2017.
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